
PT e PDT fazem uma 
frente contra abuso 

Os candidatos do PT, Lauro Cam-
pos, e do PDT, Maurício Correa, ao 
Senado, concordaram, ontem, sobre a 
necessidade de os pequenos partidos se 
protegerem, através de uma frente 
unida, contra o abuso do poder eco-
nômico praticado na campanha elei-
toral pelos candidatos do PMDB e do 
PFL que estão violando visivelmente a 
lei eleitoral. 

Para Lauro Campos, a punição 
aplicada pelo Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) ao candidato do PMDB 
ao Senado, Múcio Athayde, foi exem-
plar e precisa ser estendida a outros 
candidatos do partido que estão abu-
sando do poder econômico, ultrapas-
sando largamente o limite de gastos 
fixados pelo TRE de Cz$ 2 milhões. Os 
candidatos empresários, principalmen-
te, e os apoiados disfarçadamente pelo 
Palácio do Buriti, estão, segundo Lauro 
Campos, extrapolando os seus gastos. 
Basta, destacou, observar o número ab-
surdo de propaganda e de carros uti-
lizados pelos candidatos do PMDB e do 
PFL. 

Maurício Correa concordou com 
Lauro Campos e pregou a necessidade 
urgente de uma união contra a ação  

abusiva do poder econômico. Para ele, a 
Justiça está sendo bastante condescen-
dente, agravando ainda mais as dificul-
dades enfrentadas pelos pequenos par-
tidos, além daquelas já impostas pela 
lei eleitoral que restringem drastica-
mente o período ocupado pelos mesmos 
no horário eleitoral, que garante maior 
espaço ao PMDB e PFL. 

A esperança, destacou Lauro Cam-
pos, é a existência de um número sig-
nificativo de eleitores indecisos. Ele in-
terpreta esse fenômeno como uma 
atitude inteligente dos eleitores que 
pretendem ouvir mais o que os can-
didatos têm a dizer. Previu que os 
eleitores saberão perceber a falta de 
consistência nas mensagens do PMDB 
e do PFL. 

Uma das primeiras providências que 
os pequenos partidos precisam mover 
contra o poder econômico, segundo 
concordam tanto Lauro como Mauricio, 
é apelar para medidas legais. Caso seja 
formada uma frente unida pelos par-
tidos pequenos a primeira, providência 
p--dera ser a de encarninhardertún-Ci-a à 
Justiça Eleitoral e exigir providências 
imediatas. 


